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Dispõe sobre instalaçáo obrigatória,
em prÉdios públicos e privados rtao
residenciais de dispositivos
hidráulicos para controle do consumo
de água.

PR = . 1.)= ruE
--------A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° -- É- obrigatória a- instalação, nos novos
• prédios _ públicos e -privados não-residenciais, de dispositivos

hidráulicos para o controle do consuma de água.

Art. 2° - Qs dispositivos de que trata o artigo
anterior consistem em:

- torneiras para pias, registros, para. chuveiros e
válvulas para - mictórios acionadas manualmente e com ciclo de
fechamento automático ou acionados por sensor de proximidade.

b torneiras com acionamento restrito para áreas
externas e serviços.

Parágrafo único - A aprovação de projetos
hidráulicos -só se dará com a efetiva previsão" dos dispositivos
mencionados neste artigo.

Art. 3? - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçães em contrario.

Sala das Sesses, 23 de setempro de 1998.

•

LIDO Her.-~
CMMISSõES • !

LIDO H e r~- f

ÁS COMiSSÕES	 „T



F--ha n 0------6-----------"---"--
foc.... __,.______— —. 1 _

1 

n o ____	

__ 

I/ 2:_i:-. .. _de 19 . .1..._

eimair4714~1 de S&A

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O projeto.de .lei que ora proponho a .meus nobres
Pares; é complementar a outro anterior de minha autoria, que objetiva

111	 a cri,açâ'o, no ambito do Município de São Paulo, do "Programa do Uso
Racional de Água". A ardem- de argumentas é exatamente a mesma.

Em sessao ordinária desta Edilidade, no tempo.que
me'-foi reservado para o Pequeno Expediente, chamei a atenção para o
desperdício de água que, ao lado de causar profundos danos para-parte
da coletividade, acarreta seríssimas despesas para o Poder Público.

Vale. repetir que o recurso natural ÁGUA torna-.se

cada vez, mais escasso para atender as crescentes demandas da
Cidade em função não - só do aumento populacional urbano, como,
também, do paradigma convencional de que o incremento do bem estar
est& diretamente relacionada com_ o aumenta da consumo .individual._
Estas consideraçães, levam às seguintes indagações: - quanto de água
será necessário no futuro? Haverá oferta suficiente para atender a

• demanda deste recurso limitado? A forma de utilização da água está
correta? Devem ser promovidas aça es para alterações de hábitos e
culturas?

Entendosque ao. Poder Público cabe o dever de dar o
exemplo, impondo-se medidas objetivando o consumo racionai-da água.
Ei porque, Por via deste projeto, preconizo que os futuros prédios
públicos, bem como os não .residenciais, se. imponha a obrigatoriedade
do emprego de dispositivos hidráulicos para o controle do consumo.

O objetivo é um só: 'estabelecer medidas
ecanômicas -de consumo -de água,- de molde a atender comunidades
carentes , desse importante benefício, eliminando-se, destarte,
maiores despesas para captação de água de mananciais distantes.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 24-09-98

PL. 483/98

Oà5.
ADELTNA MONS

Reg. 100.406
ATM

À Com. de COW. e Justiça

_15/"‘t"..‘Áfo"" À
BRKNOÇINDELMAN

Assessor TecN,geg. Chefe &bit.
A.T. M.
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PL 697/98
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Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maria Helena Pereira Fontes,

que dispõe sobre a instalação obrigatória, em prédios públicos e privados não

residenciais, de dispositivos hidráulicos para controle do consumo, visando, como

objetivo final, conforme a justificativa apresentada, reduzir o desperdício de água e

estimular seu uso racional.

A interpretação integrada de vários dispositivos da Lei Orgânica do Município

fundamenta a proposta da autora.

O art. 181 determina que "o Município, mediante lei, organizará, ssegúrada a

participação da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção,

controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais,

para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração

púbiica".

O capítulo da Política Urbana atribui ao Município o Onus de 'ordenar o pleno

• desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da função social

da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes" (art. 148 "caput"),

promovendo, entre outras medidas, °o uso racional e responsável dos recursos hídricos

para quaisquer finalidade desejáveis (art. 149, inciso Hl).

Assim, o projeto encontra fundamento jurídico para prosperar, pois trata de uma medida

destinada a propiciar melhor controle do consumo de água que é um recurso natural

não renovável e deve ser consumido de maneira racional.

A forma encontrada, no entanto, implica numa questão relativa ao Código de Obras

uma vez que acresce uma condição para a aprovação do projeto hidráulico, consistindo

•
do Município

ssegúrada a

pk/rap10627-8
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também numa questão de política municipal de meio ambiente por tratar de recursos

hídricos.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações e de

Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a convocação de pelo menos duas

audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII e

VIII, da LOM.

• Faca ao exposto, o projeto pode prosperar, encontrando amparo nos arts. 13, incisos I

e XX; 37, "capur; 148 "capur; 149, inciso IN e 181, todos da Lei Orgânica do Municlpio.

Legal, portanto, a propositura.

Luiz Ed - . Thin°
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

Do acordo para emissão de relatório,
cm	 /

,	 o

•

pkimp10627-8



le g in g	 i	 1,11,1.,::1

.	 •

1!0,

rs
'Çid	

LJ

1,4 o . /og go: fio, g	 e

• t,“11,1ba

Assiitento Paria

-
	 •

• •

f`1,111.:1(1 t

-	 -;..

gt."111:1•1•1--, ..1 , • •

CAMA	 f	 .`iL ií SA0 PAUL



P " " 7 	 7 E '1-	 . N. 	 &;31.._....d 9-n

Fala n."	 do pnc.

r) funcionário_

CÂMARA MUNICIPAL DE Siíe7
- PAR

16-0685/1999

nia

17 - RELCOM
17-0365/1999

ecsa/p10627-8

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 627/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maria Helena

Pereira Fontes, que dispõe sobre a instalação obrigatória, em prédios públicos

e privados não residenciais, de dispositivos hidráulicos para controle do

consumo, visando, como objetivo final, conforme a justificativa apresentada,

reduzir o desperdício de água e estimular seu uso racional.

A interpretação integrada de vários dispositivos da Lei Orgânica do Município

fundamenta a proposta da autora.

O art. 181 determina que "o Município, mediante lei, organizará, assegurada a

participação da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental,

proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos

recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e

entidades da administração pública".

O capítulo da Política Urbana atribui ao Município o ônus de "ordenar o pleno

desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da

função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes" (art.

148 "caput"), promovendo, entre outras medidas, "o uso racional e

responsável dos recursos hídricos para quaisquer finalidade desejáveis (art.

149, inciso III).

Assim, o projeto encontra fundamento jurídico para prosperar, pois trata de

uma medida destinada a propiciar melhor controle do consumo de água que é

um recurso natural não renovável e deve ser consumido de maneira racional.
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AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
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SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUI

ROD.:-U I e2 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.: Regina 	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 16.9.99

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura - PSDB) - Bom dia a todos.

Gostaria de pedir desculpas pelo atraso. Damos início a esta audiência

pública tendo em vista dispositivo, fundamentado em parecer da

Assessoria Jurídica, que 'faculta o comparecimento dos demais membros

desta Comissão de Política Urbana. Por enquanto, não existe o

imperativo da obrigatoriedade de "quorum" mínimo para abertura de

audiência pública e, assim sendo, damos início aos trabalhos da

audiência pública de hoje.

Iniciamos com o projeto de lei n° 33/97, em segunda audiência.

O autor é o Vereador Viviani Ferraz. "Torna obrigatório no Município

de São Paulo a apresentação de seguro que garanta o total término de

uma obra, quando do ingresso de pedido de alvará de aprovação para as

unidades habitacionais, que serão comercializadas, antes ou durante a

construção e dá outras providências" O resumo do projeto está sendo

apresentado aqui. Franqueio a palavra a quem queira se manifestar.

Pediria que mencionasse o seu nome, e o órgão o qual

representa.

O SR. EDUARDO DELAMANNA - Sou Diretor de Legislação Urbana do

SECOVI. Bom dia, Vereador, bom dia a todos.

O SECOVI já teve a oportunidade de encaminhar dois ofícios a

esta Comissão de Política Urbana em relação a esse projeto de lei, no

sentido de trazer contribuições ao debate. Não só o Vereador José

Viviani Ferraz como também toda a comunidade, toda a sociedade, o

Governo Federal, o Governo Estadual, estão preocupados com o seguro

para término de obras, tudo em função do ocorrido no famoso caso

(52,



Folha	 / O 2 proc.

cY- 6Wanaira Auda0al., OU 4 1D 'f
1.) UflCIoflar j 3 1541,-;

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA-DT-1

ROD.: U-3-4-FOLHA:5

-ORADOR:	 •

Através

TAQ.: Morg.	 COMISSÃO: Audiência Pública-Política Urbana.

DATA: 16-9-99

dos trabalhos desta comissão foi possível chegar a

conceitos muito mais simplificados e de imediata aplicação. Foram

criados mecanismos para agilizar e racionalizar o sistema de aprovação

e concessão de "habite-se" e .de simplificação de procedimentos e

práticas projetuais, todos eles extremamente importantes para a

indústria imobiliária e para os profissionais das áreas de projetos.

Afinal, como qualquer segmento produtivo esta indústria

precisa acompanhar a performace do mercado adaptando-se a ele para

também atendê-lo melhor.

Em relação ao estabelecimento de áreas mínimas, para os

diversos compartimentos de uma edificação residencial, por exemplo, a

Lei 11.228, também inovou desregulamentando e deixando ao consenso de

cada arquiteto, de cada empreendedor a liberdade de fixação dessas

áreas, atendo-se apenas à critérios mais científicos de higiene e

salubridade, como índices mínimos de ensolação e ventilação, por

exemplo. Nesse sentido, portanto, em que pese a preocupação do autor

da proposta, acreditamos que o projeto de lei em tela representará

110	
para a sociedade paulistana não um avanço, mas um retrocesso.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Obrigado. Alguém mais gostaria de se

manifestar? (Pausa). Vamos passar para o próximo item, o .PL, 627/98, em

primeira audiência pública, autora Vereadora Maria Helena, dispõe

sobre a instalação obrigatória em prédios públicos e privados não

residenciais de dispositivos hidráulicos, para controle de consumo de

água e dá outras providências. (Pausa).

Alguém gostaria de se manifestar ? (Pausa).

924
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Não havendo inscritos, passar para o próximo projeto.vamos

ORADOR: DATA: 16-9-99

•

ROD.: U-3-4-FOLHA:6	 TAQ.: Morg.	 COMISSÃO: Audiência Pública-Política Urbana.

Peço que cópia desse projeto seja encaminhada à SABESP para a

manifestação daquele órgão.

O próximo item é o PL 616/98, em primeira audiência pública,

autor Vereador Brasil Vita, determina a construção de rampas, em

templos religiosos e dá outras providências. Alguém gostaria de se

manifestar? (Pausa).

Não havendo inscritos, vamos passar para o próximo item.

Projeto de lei n° 721/98, em primeira audiência pública, autor

Vereador Ivo Morgante, que institui normas de manutenção das

edificações localizadas no Município de São Paulo e dá outras

providências. (Pausa). Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa).

•
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Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretãíio(a)

Reg. n°  
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